
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

1. DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração e gerenciamento, por meio de sistema informaƟzado, em tempo real, para manutenção
prevenƟva  e  correƟva,  com  fornecimento  de  peças/materiais,  mediante  intermediação,  junto  a  rede  credenciada  de  estabelecimentos,  para  atender  veículos  e
equipamentos oficiais da Fundação Oswaldo Cruz, com abrangência nacional, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus apêndices:

Item
                                                                              Descrição/Especificação

Código CatSer Unidade   de
Medida  Qtda Valor EsƟmado com a  Taxa

de Administração (R$)

  1

Contratação de empresa especializada para o Gerenciamento e a Administração ComparƟlhada da
frota  de  veículos  oficiais  da  FIOCRUZ,  envolvendo a  manutenção em geral  (leve,  prevenƟva  e
correƟva), com fornecimento de peças, equipamentos e acessórios, uƟlizando a implantação e a
operação de um sistema informaƟzado em tempo real, via web, compreendendo orçamento dos
materiais  e  serviços  especializados  de  manutenção  mediante  intermediação  de  rede  de
estabelecimentos credenciados.

      3565 Serviço     01 R$ 1.445.319,65

1.1.1 Detalhamento do valor esƟmado:

Objeto Métrica  da Despesa (Unidade   de Medida) Valor total esƟmado

Contratação de empresa especializada para o Gerenciamento e a Administração ComparƟlhada
da frota de veículos oficiais da FIOCRUZ, envolvendo a manutenção em geral (leve, prevenƟva e
correƟva), com fornecimento de peças, equipamentos e acessórios, uƟlizando a implantação e
a operação de um sistema informaƟzado em tempo real, via web, compreendendo orçamento
dos materiais e serviços especializados de manutenção mediante intermediação de rede de
estabelecimentos credenciados.

Serviços de manutenção prevenƟva e correƟva R$ 362.532,12

Peças de reposição R$ 643.397,48

Valor Total EsƟmado Peças e Serviços Peças de reposição e Serviços R$ 1.005.929,60

 Taxa de Administração Mensal (Gerenciamento)
3,64%

R$  36.615,84

 Taxa de Administração Anual (Gerenciamento) R$ 439.390,05

Valor Total Peças e Serviços com Taxa de Administração R$ 1.445.319,65

1.2  O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de comum nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da lei 10.520 de 2002, c/c art. 1º do Decreto nº 10.024/2019. Vide
item 2.7 do Anexo V da IN nº 05/2017.

1.3  Os quanƟtaƟvos e respecƟvos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4  A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Menor Preço Unitário.

1.4.1. O regime de execução da contratação será de empreitada por preço unitário pois observa-se que pela natureza do serviço que se pretende, os interessados podem cotar
um preço certo pré-definido e correspondente ao valor total do serviço. Assim, a jusƟficaƟva pela escolha do regime deve-se  ao fato dos pagamentos serem decorrentes de
medições das unidades efeƟvamente executadas, sendo pagas pelos respecƟvos preços unitários.

1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no arƟgo 57, II, da Lei
8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1   A Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz é uma insƟtuição vinculada ao Ministério da Saúde,  que abriga enorme diversidade de aƟvidades, incluindo o desenvolvimento de
pesquisas; a prestação de serviços hospitalares e ambulatoriais  de referência em saúde;  fabricação de vacinas, medicamentos, reagentes e kits de diagnósƟco;  o ensino e a
formação de recursos humanos; a informação e a comunicação em saúde, ciência e tecnologia; o controle da qualidade de produtos farmacêuƟcos e serviços de saúde e  a
implementação de programas sociais.

2.2   A Coordenação Geral de Infraestrutura dos Campi (Cogic) é responsável pela gestão da infraestrutura da Fiocruz e está presente em todas as aƟvidades da InsƟtuição. Sua
missão é de prover conhecimentos e soluções sustentáveis de infraestrutura para a Fiocruz. Nesse contexto, a Coordenação de Serviços Operacionais (CSO), através do Serviço de
Gestão de Transportes, tem por objeƟvo assegurar o atendimento à demanda de manutenção prevenƟva e correƟva da frota de veículos oficiais da Fiocruz.

2.3   A demanda de manutenção dos veículos oficiais e equipamentos tem por finalidade prover a adequada conservação dos veículos que compõem a frota da insƟtuição, com
vistas a garanƟr a perfeita execução dos serviços de transporte no cumprimento da missão insƟtucional da Fiocruz.

2.4   A necessidade da conservação dos veículos oficiais e equipamentos se jusƟfica face ao interesse público com a manutenção prevenƟva e correƟva da frota para o desempenho
regular das aƟvidades praƟcadas no ambiente da Administração, uma vez que os veículos oficiais devem estar em plenas condições de funcionamento e conservação, estar à
disposição do serviço sempre que for demandado.

2.5   As demandas essenciais às necessidades da insƟtuição, cuja frota de veículos oficiais atende diariamente, são no mínimo as seguintes:

25.5.1Transporte dos insumos (rações) do InsƟtuto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos (ICTB/Fiocruz), uƟlizando veículo Ɵpo caminhão baú;

25.5.2Transporte de material veterinário do projeto veterinário Saúde Única do ICTB|ICICT, uƟlizando veículo Ɵpo pick up;

25.5.3Transporte de carga viva do ICTB, com adaptação – refrigeração prevista em normaƟvas, uƟlizando veículo Ɵpo doblô;

25.5.4Transporte de insumos (material hospitalar) para assisƟr o IFF, uƟlizando veículo Ɵpo caminhão com apoio dos ajudantes de movimentação de cargas;

25.5.5Transporte e entrega domiciliar de medicamentos para pacientes com necessidades especiais do INI, uƟlizando veículo Ɵpo uƟlitário;

25.5.6Transporte de assistência aos pacientes do INI – DFA, referente à visita domiciliar e transporte de material biológico, uƟlizando dois veículos Ɵpo pick up oficiais;

25.5.7Transporte de insumos em assistência ao Centro Hospitalar e Farmácia – INI, uƟlizando veículo Ɵpo furgão e/ou caminhão com apoio dos ajudantes de movimentação de
cargas;



25.5.8Transporte de material biológico em assistência a Central AnalíƟca – PR, uƟlizando um Ɵpo uƟlitário;

25.5.9Transporte de insumos em assistência a Central AnalíƟca – PR, uƟlizando veículo Ɵpo furgão e/ou caminhão com apoio dos ajudantes de movimentação de cargas;

25.5.10Transporte de insumos em assistência a Cogead em suporte ao INI, uƟlizando veículo Ɵpo caminhão com apoio dos ajudantes de movimentação de cargas;

25.5.11Atendimento diário da demanda de Bio-Manguinhos com apoio dos ajudantes de movimentação de cargas;

25.5.12Atendimento da demanda referente ao deslocamento dos responsáveis/pais e alunos/filhos da creche até os ônibus do projeto Fiocruz Saudável, a parƟr de acordo da
Presidência com a Cogic/Cogepe;

25.5.13Transporte de Resíduos Químicos e Perigosos, demanda do Serviço de Gestão de Resíduos e Sustentabilidade;

25.5.14Transporte, com ônibus, do laboratório móvel do Instuturo Oswaldo cruz (IOC) 

25.5.15Transporte de material biológico em assistência ao InsƟtuto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde INCQS, uƟlizando um veículo Ɵpo pick up;

25.5.16Transporte de passageiros com VAN.

25.5.17Transporte de movimentação de cargas pesadas e mudanças:

25.5.18 Equipamentos técnicos (laboratoriais);

25.5..18.1 Insumos hospitalares;

25.5.18.2 Freezers;

25.5.18.3 Ultra Freezers (- 70 e - 80 graus);

25.5.18.4 Mobiliários diversos.

25.5.19 Transporte de usuário e pequenas cargas:

25.5.19.1 Assistência a pacientes (diversas patologias);

25.5.19.2Material Biológico (hemoderivados);

25.5.19.3Resíduos Químicos;

25.5.19.4Trabalho de campo (viagens para apoio as pesquisas);

25.5. 20Transporte de carga viva (animais para pesquisa);

25.5.21Transporte de portadores de necessidades especiais – PNE.

2.6       Diante deste cenário esta demanda é moƟvada pelo fato da Gestão de Apoio e Conservação e seu serviço de transporte não possuir perfis de mão-de-obra no seu quadro de
servidores públicos capazes de arcar com a execução direta das manutenções dos veículos oficiais existentes na nossa frota da insƟtuição, e como preconiza o caput do Art. 7º, da
Instrução NormaƟva nº 5, de 26 de maio de 2017 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), esta aƟvidade de preferência, deverá ser objeto de execução
indireta, ou seja, terceirizada.

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1 O formato mais adequado a ser uƟlizado na InsƟtuição é a contração de empresa especializada em Sistema de Gestão de Frota de veículos para a manutenção prevenƟva e
correƟva da frota de veículos oficiais, para gerenciamento em nível nacional com um conjunto maior de oficinais credenciadas, inclusive fora do estado do Rio de Janeiro.

3.2 A solução como um todo pressupões, dentre outros aspectos, os seguintes:

3.2.1 O credenciamento de novos estabelecimentos em sempre que houver interesse da Contratante;

3.2.2 Fornecimento de no mínimo 03 (três) credenciais exclusivas de acesso, bem como treinamento para os usuários do sistema informaƟzado a ser uƟlizado;

3.2.3 Disponibilização e funcionando, 24 horas por dia, 7 dias por semana, sistema informaƟzado online, via internet, com vários níveis de acesso a usuários, possibilidade de
configurações, parametrizações e demonstraƟvos diversos, canais de suporte e atendimento completo, além das seguintes funcionalidades mínimas:

Registro de todas as etapas dos serviços, desde a entrada do veículo ou equipamento no estabelecimento até sua reƟrada, de forma padronizada e individualizada; 

Módulo de orçamento de peças e serviços para fins de cotação de preços para manutenção e reparo de veículo e equipamentos;

Possibilidade de múlƟplas cotações sem deslocamento do veículo e equipamentos;

Disponibilidade de tabelas de preços referenciais de peças e de serviços;

Controle de manutenção prevenƟva e correƟva da frota;

Registro  de peças  e  serviços  requeridos  por  cada  veículo  ou  equipamento  com respecƟvas  datas,  quanƟdades,  preços,  prazo  de  garanƟa  e  cotações  de  outros
estabelecimentos;

IdenƟficação do usuário que aprovou a cotação de preços e autorizou a execução dos serviços e/ou fornecimento de materiais;

Possibilidade de definição e gerenciamento de regras e permissões para os serviços;

Acesso e acompanhamento de informações em tempo real e das transações realizadas e recusadas;

Opção de emissão de demonstraƟvos operacionais, gerenciais, financeiros e de controle.

A contratante solicitará no mínimo três cotações, via sistema, para análise e aprovação das propostas apresentadas pelas oficinas credenciadas.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1 Trata-se de serviço comum, de caráter conƟnuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se consƟtuindo em quaisquer das aƟvidades, previstas
no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregaơcio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,  vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 serviço conƟnuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2 requisitos necessários para o atendimento da necessidade:

5.1.2.1 A contratada deverá prever peças e acessórios fornecidos deverão ser novos e originais;

5.1.2.2 A contratada deverá prever o atendimento aos prazos estabelecidos e nível de serviço adequado ao contratado;

5.1.2.3 A contratada deverá prever a implementação de sistema informaƟzado de controle, para monitoramento dos serviços realizados;



5.1.2.4 A contratada deverá prever treinamento para os usuários do sistema;

5.1.2.5 A contratada deverá atender a duração inicial do contrato deverá ser de 12 meses.

5.1.2.6 A contratada deverá prever total condição de atender a execução das aƟvidades em todos os campi da Fundação Oswaldo Cruz;

5.1.2.7A contratada deverá atender a  execução diária de aƟvidades, de segunda a sexta-feira, com previsão de atendimento nos finais de semanas em situações
específicas;

5.1.2.8 A contratada deverá atender a execução de aƟvidades em horários diferenciados, quando necessário;

5.1.2.9 A contratada deverá obedecer a critérios de sustentabilidade ambiental e aplicar as práƟcas de responsabilidade socioambiental, com vistas ao menor impacto
ambiental para contratação.

5.1.3 A duração inicial do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no arƟgo 57, II, da Lei
8.666, de 1993.

5.1.4 Não há eventual necessidade de transição gradual da transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas na contratação.

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito
para celebração do contrato.

5.3  Não há previsão de esƟmada de deslocamentos ou hospedagem para essa contratação.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

6.2 Com o foco na sustentabilidade visando diminuir a poluição ou agressão exagerada ao meio ambiente, a Contratada deverá atender os requisitos previstos na Lei nº 12.305,
de 2 de agosto de 2010, que insƟtui a PolíƟca Nacional de Resíduos Sólidos, dentre outros os seguintes critérios;

6.3 A contratante deve adotar práƟcas sustentáveis junto aos proprietários de oficinas credenciadas, como a uƟlização de produtos biodegradáveis na limpeza de peças,
ferramentas e pisos da oficina para evitar a compra de materiais tóxicos e perigosos, a possibilidade de comprar insumos uƟlizados [como óleo e lubrificantes] em tonéis de
metal, evitando o desperdício de embalagens plásƟcas.

6.4 Responsabilizar- se pelo recolhimento e descarte correto de todo o material por ela uƟlizado, durante a execução dos serviços, tais como equipamentos eletrônicos, papel,
entre outros, perƟnentes à execução das aƟvidades; 

6.5 No que diz respeito à mão de obra a contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do
Ministério do Trabalho e Emprego realizando treinamentos dos seus funcionários periodicamente.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 15:00 horas. O licitante interessado em realizar a Vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
deve realizar o agendamento previamente pelo telefone (21) 2209-2141/2142/2190.

7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úƟl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia úƟl anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

     7.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente idenƟficado, apresentando documento de idenƟdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.3  Por  ocasião da vistoria, ao licitante,  ou ao seu representante legal,  poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra  forma compaơvel  de reprodução,  contendo as
informações relaƟvas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4A não realização da vistoria, uma vez ser a mesma facultaƟva, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1 Para atender a todas as marcas e modelos de veículos pertencentes à frota da Fiocruz, a prestação   de   serviços   de   administração   e   gerenciamento  
comparƟlhado   de   manutenção prevenƟva e correƟva, de forma conƟnuada, por intermédio de rede credenciada, com uƟlização de sistema informaƟzado, sem
prejuízo das regras e especificações constantes do Termo de Referência e seus apendices, é necessário o atendimento ao:  

a) Serviço de manutenção mecânica prevenƟva e correƟva.

b) Serviço de manutenção e revisões de garanƟa de fábrica.

c) Serviço de manutenção elétrica.

d) Serviço de guincho, com transporte em suspenso e socorro mecânico.

e) Serviço de lanternagem e funilaria.

f) Serviço de pintura.

g) Serviço de estofagem.

h)  Serviços  de  alinhamento  de  direção  e  suspensão  (cáster,  cambagem,  convergência  e  divergência),  desempeno  de  rodas,  balanceamento,  simples  e
computadorizado.

i) Serviços de chaveiro automoƟvo, incluindo fornecimento de chaves e cartões de ignição automoƟva.

j) Serviços de manutenção de ar-condicionado automoƟvo.

k) Fornecimento de toda e qualquer peça necessária.

l) Fornecimento de todo e qualquer componente e/ou acessório automoƟvo.

m) Fornecimento de placas de idenƟficação veicular.

n) Fornecimento de exƟntores de incêndio e cargas.

o) Serviços de reparo e subsƟtuição de acessórios veiculares;

p) Serviços de plotagem, adesivagem e envelopamento nos padrões da Fiocruz, inclusive com fornecimento de todo o material necessário.

q) Serviços de lavagem, aspiração, lubrificação, polimento e cristalização;

r) Serviços, materiais e peças de borracharia, incluindo fornecimento de pneus.

s) Serviços de vidraçaria em geral, incluindo colocação e reƟrada de películas de controle solar e gravação de numeração de chassi.

u) Todo e qualquer serviço, material, peça, acessório ou componente que, embora não explicitamente especificado no Termo de Referência, faça-se necessário ao



perfeito funcionamento do veículo/máquina/equipamento.

v) Outras manutenções que se fizerem necessárias.

8.2 Para melhor esclarecimento do objeto citado no item supra, define-se gerenciamento comparƟlhado, também conhecido no mercado como plataforma ou gestão orçamentária,
como aquela em que a Contratante é a responsável exclusiva, pela escolha da empresa que apresentará orçamento e pela autorização da execução do serviço, com análise e
avaliação técnica do orçamento, enquanto a Contratada deverá efetuar todas as trataƟvas junto a sua rede, no senƟdo de buscar o menor preço e as melhores condições para
execução do orçamento proposto, efetuando os ajustes contratados junto ao estabelecimento credenciado, pesquisas, consultas quanto à conformidade dos preços do fabricante,
negociando as cotações, tudo em observância as regras editalícias, e todas estas etapas registradas no orçamento por meio de workflow (Fluxo de trabalho).

8.2.1     Importante destacar que a Contratada deverá se responsabilizar  pela cobrança,  para sua rede credenciada, cabendo-lhe as sanções previstas, quando deixar de
observar prazos.

8.2.1.1 A  relação  de serviços  e fornecimentos  elencadas encontra  amparo na imprescindível  disponibilidade  real  dos  veículos/máquinas/equipamentos,  diante  da
demanda dos serviços nas áreas finalísƟca e meio, permiƟndo oƟmizar o fluxo dos trabalhos, com controle e agilidade com foco em uma gestão voltada à economicidade
e efeƟvidade, com vistas a aƟngir as metas insƟtucionais. Isso porque, nos moldes atuais, a exclusão de serviços essenciais à efeƟvação da mobilidade de um veículo,
muitas vezes inviabiliza a efeƟvação de todo um planejamento estratégico.

8.2.1.2 Para fornecimento dos produtos e execução dos serviços indicados no rol de insumos, a Contratada deverá implantar e operacionalizar, junto à Contratante, um
sistema informaƟzado em ambiente de produção na web, que possibilite o acompanhamento da aquisição peças e prestação de serviços, propiciando à Contratante
gestão e controle detalhado das informações.

8.3 Quanto a manutenção da frota automoƟva: deverão ser adotadas as providências e medidas necessárias para atender aos serviços descritos no item 8.1 deste Termo de
Referência;

8.3.1 Em    até    10    dias    úteis    após    a    assinatura    do    contrato, a Contratante promoverá reunião inicial de parƟda, com a contratada, para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.3.2 Todos os registros deverão constar de ata, a ser  assinada por todos os parƟcipantes e que fará parte do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
celebrado.

                         8.3.2.1  O recebimento definiƟvo dos serviços será feito por meio de atesto, on-line, por parte do fiscal técnico responsável.

8.4  A   Contratada   deverá   optar   pela   rede   de   estabelecimentos   que   atendam   aos seguintes requisitos mínimos:

Possuir microcomputador, impressora e acesso à Internet.

Dispor de estrutura İsica, técnica, de ferramental e equipamentos para atendimento da frota da respecƟva categoria de sua responsabilidade.

Executar os serviços de manutenção prevenƟva e correƟva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças e componentes e demais materiais desƟnados
à manutenção da frota de veículos da Contratante, nas suas instalações, independentemente da marca do veículo.

Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados.

Devolver os veículos para a Contratante em perfeitas condições de funcionamento.

Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e rigorosa observância aos
demais detalhes emanados e/ou aprovados pela Contratante, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessária à perfeita
execução dos serviços e desde que aprovados pela Contratante.

Efetuar garanƟa de todos os serviços e troca de peças que realizar.

Estar apta a emissão de notas fiscais eletrônicas, em conformidade com o Protocolo ICMS perƟnente.9.

A Contratada será a única responsável por garanƟr que os postos credenciados atendam às exigências descritas nos subitens supra.10.

A prestação de serviços de administração e gerenciamento para manutenção prevenƟva e correƟva, com fornecimento de peças/materiais junto a rede credenciada de
estabelecimentos para atender aos veículos e equipamentos da Fiocruz, com abrangência nacional deverá ocorrer, obrigatoriamente, nos estados do Rio e Janeiro,
Pernambuco e Brasília, onde deverá exisƟr pelo menos 03 (três) estabelecimentos credenciados disponibilizado pela Contratada.11

8.5 A Contratada deverá apresentar sua rede credenciada, sendo que não pode haver restrição, parƟcionamento ou limitação no atendimento a Contratante, sob pena de sofrer as
sanções previstas em edital.

8.6 Com a finalidade de promover total clareza quanto ao item anterior, observa-se que a rede credenciada pela contratada deve ser uƟlizada, pela Contratante, de maneira
irrestrita, não podendo exisƟr estabelecimento relacionado como credenciado, porém não disponível para uso da Contratante (rede restrita).

8.7  A Contratada deve possuir estabelecimentos credenciados para a prestação dos serviços nos locais, podendo ser acrescidas outras localidades, sempre que solicitado, conforme
necessidade da Contratante:

Caso o atendimento não esteja sendo considerado saƟsfatório.

Caso o preço praƟcado pelas empresas constantes da rede credenciada não esteja dentro dos limites máximos estabelecidos neste Termo de Referência.

Caso haja necessidade de ampliação de atendimento por parte da Contratante, ou,

Por quaisquer outras questões apontadas pela Contratante, necessárias a melhoria de seu atendimento.5.

Ainda  quanto  a  manutenção,  objeƟvando  suprir  todas  as  revisões  necessárias  para  manutenção  de  garanƟa  de  fábrica,  deverão  exisƟr,  obrigatoriamente,
concessionárias credenciadas de todas as marcas  listadas neste Termo de Referência,  nas capitais de todos os  estados da Federação,  não podendo a Contratada
inviabilizar, por qualquer moƟvo não jusƟficado, a manutenção da garanƟa do fabricante, excetuando-se aqueles municípios onde, jusƟficada e comprovadamente, não
seja possível efeƟvar o credenciamento6.

Não sendo possível atender as necessidades da Contratante em alguma localidade referenciada nos itens anteriores, a Contratada deverá apresentar jusƟficaƟva formal
escrita para o fiscal do contrato no prazo máximo de 15 dias, a contar da data-limite estabelecida para credenciamento da rede, ou, a posteriori, sob provocação da
Contratante. O fiscal analisará os moƟvos expostos e, uma vez comprovada a real dificuldade de credenciamento, acatará a jusƟficaƟva. Ainda, em conjunto com o
representante da empresa, apontará para a melhor solução.7

Na ocorrência do descrito nos itens 8.7, 8.8 e 8.9, a Contratada deverá providenciar o reparo/revisão de garanƟa na localidade mais próxima da unidade de lotação do
veículo oficial a ser manutenido, sendo que esse deslocamento será realizado em caminhão plataforma e as suas expensas, de forma mais célere possível, sendo
uƟlizado o tempo estritamente necessário para que ocorra o deslocamento (ida e volta ) e reparo/revisão.8.

Os estabelecimentos credenciados deverão prestar atendimento conơnuo e ininterrupto durante o horário comercial  praƟcado no mercado, atendidos os demais
quesitos de localização, valor e qualidade no atendimento.9.

A Contratada deverá oferecer canal permanente de comunicação com o credenciado, fornecendo-lhe todos os meios para sanar seus quesƟonamentos, como telefones,
celulares, e-mails, etc.10

Após a formalização do contrato, a portaria com designação de gestor e fiscal será emiƟda pela autoridade competente.11

A execução dos serviços terá início na data prevista e determinada pela Contratante, após a assinatura do contrato.

9.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1 Não se aplica.



9.1.1 Os serviços não englobem a disponibilização de material de consumo e de uso duradouro em favor da Administração.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 A demanda do órgão tem como base as caracterísƟcas descritas no item 8 deste Termo de Referência, bem como as seguintes caracterísƟcas:

10.1.1- Localidades de Prestação dos serviços

10.2 Há a necessidade de atendimento aos seguintes campi da Fiocruz nos estados do Rio de Janeiro, Pernambuco e Brasília. 

10.1.2  Demanda a ser executada

10.3 A frota própria é composta por aproximadamente 65 veículos automotores e 23 Equipamentos, conforme tabela resumo abaixo:

                      Tipo QuanƟdade

Veículos de Porte Leve e Médio -RJ 32

Veículos de Porte Leve e Médio -PE 6

Veículos Pesados - RJ 27

Veículos de Porte Pesado - Equipamentos - (RJ e DF) 23

10.4 Previsão do serviço anual de Gerenciamento e Administração ComparƟlhada da frota envolvendo a manutenção em geral (leve, prevenƟva e correƟva), com fornecimento de
peças, equipamentos e acessórios uƟlizando a implantação e a operação de um sistema informaƟzado e integrado, via web:

10.4.1  A  esƟmaƟva  do  valor  da  contratação  para  cumprimento  do  objeto  foi  com  base  no  histórico  dos  serviços  de  atendimento  dos  úlƟmos  12  (doze)  meses,
controlados/gerenciados pela equipe técnica do Serviço de Gestão de Transportes - Segetrans.

10.4.2 A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração será realizada observando-se o critério de julgamento de menor preço ofertado, considerando  como
parâmetro a disputa pela menor taxa administraƟva considerada aceitável sobre o custo total da contratação.

10.4.2.1 Cabe ressaltar que os valores referentes aos serviços de manutenção prevenƟva e correƟva, bem como os valores de peças de reposição previstos no subitem
1.1.1 não sofrerão variação de preços no momento da disputa dos lances ofertados, haja vista que estes valores são aqueles esƟpulados pela Administração para
execução dos serviços ora mencionados. Assim, com o objeƟvo de se alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração o menor preço ofertado terá como base a
menor taxa administraƟva aceitável, conforme preenchimento na planilha de custos e formação de preços do referido percentual. 

10.4.3 A contratada deva buscar as melhores condições e os menores valores em cada orçamento, a Administração precisa aprimorar suas ferramentas, no senƟdo de que,
realmente,  haja meios de medir  tais  resultados indicando-se como principal critério,  os  prazos  esƟpulados para  elaboração de orçamentos, regulação e  aprovação pela
contratada, além disso, as melhores condições e dos menores preços a fim de demonstrar real economia para a Contratante

10.5 O valor total esƟmado inclui a previsão de acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do histórico mencionado, considerando as incertezas no que tange aos veículos que
não sofreram manutenções em 2022 e que demandarão os serviços, bem como ao prognósƟco das demandas reprimidas geradas pós-pandemia da Covid19.

10.6 Conforme descrito no Relatório do TCU TC 007.446/2017-9, o uso de uma tabela não oficial de fabricantes não caracteriza restrição, desde de que seja uma tabela de preços
praƟcados no mercado. Observa-se, portanto, possível o uso de uma tabela de preços não elaborada pelo próprio fabricante das peças, desde que:

(i) o contratado não possa alterar os preços;

(ii) a tabela seja de uso consagrado pelo mercado; e

(iii) as informações sejam atualizadas periodicamente, e reflitam os produtos e peças necessários ao bom desempenho das aƟvidades da unidade jurisdicionada.

10.6.1 Para tanto, foi verificado no mercado que são usualmente uƟlizados os sistemas de orçamentação tais como, os principais: Sistema Cilia; Sistema Audatex e Sistema
Órion,  dentre outros.  As  licitantes  deverão uƟlizar  os  valores  dos  orçamentos para  manutenções baseados nestes sistemas referenciais  que permitem a elaboração de
orçamentos através da padronização e que são soluções criadas para simplificar o trabalho das oficinas, reguladoras, seguradoras ou órgãos públicos no processo da realização
de orçamentos.

11.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3 NoƟficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, cerƟficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/20

11.6 Não praƟcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto
da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a uƟlização destes em aƟvidades disƟntas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4  considerar os trabalhadores  da Contratada como colaboradores  eventuais do próprio  órgão  ou  enƟdade  responsável  pela  contratação,  especialmente  para  efeito de
concessão de diárias e passagens.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer e uƟlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanƟdade mínimas especificadas neste
Termo de Referência e em sua proposta;

12.2 Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à enƟdade federal, devendo ressarcir
imediatamente a  Administração  em sua integralidade,  ficando a Contratante  autorizada  a descontar da garanƟa,  caso  exigida no edital,  ou dos  pagamentos  devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4 UƟlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5 Vedar a uƟlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar  de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão



Contratante, nos termos do arƟgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social; 2)
cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União; 3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) CerƟdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeƟvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade à Contratante;

12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanƟndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relaƟvos à execução do empreendimento.

12.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12 Promover a organização técnica e administraƟva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que
integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuƟvos que fujam às especificações do memorial
descriƟvo.

12.15 Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiƟr a uƟlização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quanƟtaƟvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saƟsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roƟnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quanƟdade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permiƟndo à Contratante distribuir, alterar e uƟlizar os mesmos sem limitações;

12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uƟlização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

14.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à conƟnuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produƟvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produƟvidade efeƟvamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do arƟgo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uƟlizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respecƟvas quanƟdades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3  O representante  da Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências verificadas,  adotando as  providências  necessárias  ao fiel  cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administraƟvas, previstas neste Termo
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arƟgos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5 As aƟvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma prevenƟva, roƟneira e sistemáƟca, podendo ser exercidas por servidores,
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disƟnção dessas aƟvidades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato

15.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas

15.8  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.

15.9 Em hipótese alguma, será admiƟdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10 A CONTRATADA poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11 Na hipótese de comportamento conơnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de



Referência.

15.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

15.13 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perƟnente à
contratação.

15.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1 A avaliação da execução do objeto uƟlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice II,  devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aƟvidades contratadas; ou

b) deixar de uƟlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizá-los com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

16.1.1 A uƟlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

16.2.1 A prestação do serviço será aceita e a qualidade avaliada mensalmente por Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Apêndice II, o qual poderá ser
descontado da empresa Contratada a alíquota de 5% do valor líquido, pelo não alcance das metas pré-estabelecidas, chegando assim a um valor final de fatura a liberar.

16.2.2 A fiscalização do contrato realizará a consolidação mensal dos resultados do controle da qualidade dos serviços prestados indicando para a CONTRATADA os indicadores
de não conformidade verificados no período e informando os valores a serem faturados com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

16.2.3  A  FISCALIZAÇÃO  irá  monitorar  constantemente  o  nível  de  qualidade  dos  serviços  executados,  intervindo  para  corrigir  ou  aplicar  sanções  quando  verificada
desconformidade conơnua na prestação do serviço com base na qualidade exigida.

16.2.4 A CONTRATADA será avaliada por meio do resultado das avaliações da qualidade do serviço prestado em decorrência de verificações em campo por meio de vistorias
realizadas pelos fiscais operacionais das unidades assisƟdas que subsidiarão a fiscalização do contrato.

16.2.5 O resultado das avaliações da qualidade será por meio da análise do seguinte módulo:

16.2.5.1 Avaliação do serviço de Gerenciamento e Administração COMPARTILHADA da frota envolvendo a manutenção em geral

16.2.6 Nas avaliações realizadas pela fiscalização será atribuída ao formulário de avaliação da qualidade dos serviços, os conceitos “ÓƟmo”, “Bom”, “Ruim” e “Péssimo”,
equivalentes, respecƟvamente, aos valores 9 a 10; 6 a 8; 3 a 5 e 0 a 2 para cada item avaliado de acordo com o número de ocorrências, conforme tabela abaixo a qual define as
pontuações para o Instrumento de Medição de Resultado (IMR):

ÓƟmo Bom Ruim Péssimo

9 a 10 (de nove a dez) pontos 6 a 8 (de seis a oito) pontos 3 a 5 (de três a cinco) pontos 0 a 2 (de zero a dois) pontos

ÓTIMO - Refere-se à conformidade/atendimento total dos critérios.

BOM - Refere-se à conformidade parcial dos critérios.

RUIM - Refere-se à desconformidade parcial dos critérios.

PÉSSIMO - Refere-se à desconformidade total dos critérios.

16.2.7 A fiscalização do contrato realizará o acompanhamento e fará a avaliação mensal da execução dos serviços. Para obtenção do valor mensal da fatura, os resultados das
avaliações da qualidade, que corresponde a 100% do faturamento mensal da empresa Contratada, serão liberados conforme Intervalo de pontos alcançados,  idênƟco ao
descrito no item 8 deste Termo de Referência, e tabela abaixo:

Gerenciamento e Administração COMPARTILHADA da frota envolvendo a manutenção em geral

De Até Alíquota (%) Para Liberação

9 10 ÓƟmo Liberação 100% da fatura

6 8 Bom Liberação 98,5% da fatura

3 5 Ruim Liberação 96,5% da fatura

0 2 Péssimo Liberação 95% da fatura

16.2.8 A fiscalização do contrato realizará acompanhamento do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) por meio de relatórios mensais.

16.2.9 A empresa Contratada poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização do contrato,
desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.2.10 A fiscalização do contrato irá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços executados, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificado
desconformidade conơnua da prestação do serviço à qualidade exigida.
16.2.11 A Contratada deverá manter registros, controles e informações das adequações de pagamento (descontos) realizadas em sua fatura mensal pelo não atendimento das
metas estabelecidas, divulgando a fiscalização do contrato as medidas tomadas para corrigir as inconformidades encontradas nas unidades atendidas.

16.2.12 Apesar da possibilidade de adequação ao pagamento (descontos) na fatura mensal pelo não alcance das metas pré-estabelecidas, a contratualização do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR) não exclui a possibilidade de aplicação de sanções legais conforme previsto em contrato.

16.2.13 ObjeƟvando a qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá estabelecer procedimentos e condições que permitam a melhoria conơnua dos serviços prestados;

16.2.14 O modelo de relatório uƟlizado para avaliação do Instrumento de Medição de Resultado nas unidades Fiocruz poderá ser atualizado, revisto e sofrer adequações dos
serviços quando necessário, sendo uma decisão conjunta entre a CONTRATADA e CONTRATANTE durante a execução contratual.

16.2.14.1 A contratada poderá apresentar modelo de Instrumento de Medição de Resultados - IMR uƟlizado em seus contratos para a avaliação dos serviços prestados,
cabendo a Administração avaliar a possibilidade de uƟlizar o modelo apresentado pela contratada  e aprová-lo para aferição mensal dos serviços.

16.2.15 A empresa Contratada após noƟficação e ciência das não conformidades encontradas na unidade assisƟda, deverá esƟpular prazo em comum acordo entre a unidade e
a fiscalização do contrato para solucionar as falhas apontadas que foram causar de desconto na fatura anterior.  

16.2.16 Todos os relatórios de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) enviados mensalmente a fiscalização do contrato deverão ser datados e assinados por profissionais
designados pelas unidades assisƟdas e servirão de atesto para liberação do pagamento da fatura.



16.2.17 O modelo de formulário uƟlizado para avaliação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Apêndice II, nas dependências da Fiocruz poderá ser
atualizado, revisto ou sofrer adequações dos serviços quando necessário, sendo uma decisão conjunta entre a CONTRATADA e CONTRATANTE durante a execução contratual.

16.2.18 A CONTRATADA poderá apresentar jusƟficaƟva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que será aceita ou não pela FISCALIZAÇÃO do contrato,
desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.2.19 A fiscalização do contrato contará com um Fiscal AdministraƟvo e Fiscal Técnico, designado pela Cogic – Coordenadoria Geral de Infraestrutura dos Campi, e se for o
caso, fiscais setoriais indicados pelas unidades parceiras e designados pela Cogic que irão acompanhar todas as aƟvidades/operações do serviço em suas unidades, além de
apoio administraƟvo para dar suporte ao fechamento das faturas mensais e nas aƟvidades operacionais.

16.2.20 A comunicação entre a fiscalização do contrato e a contratada será através de representante designado pela contratada, o qual deverá atender todas as demandas
administraƟvas e operacionais da prestação do serviço.

16.2.21 A CONTRATADA deverá manter registros, controles e informações das ocorrências das não conformidades apresentadas no IMR, pelo não atendimento das metas
estabelecidas, divulgando a FISCALIZAÇÃO do contrato as medidas tomadas para corrigir as inconformidades encontradas nas unidades atendidas.

16.2.22 ObjeƟvando a qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá estabelecer procedimentos e condições que permitam a melhoria conơnua dos serviços prestados.

11.2.23 A CONTRATADA, após noƟficação e ciência das não conformidades encontradas, deverá esƟpular prazo em comum acordo com a FISCALIZAÇÃO do contrato para
solucionar as falhas apontadas pelas unidades assisƟdas.

11.2.24 A Fiscalização do contrato avaliará através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) a qualidade dos serviços e considerará as ocorrências registradas, por meio
de seu fiscal operacional. A fiscalização do contrato irá consolidar o IMR final obƟdo em cada unidade a fim de se obter o percentual de saƟsfação da prestação do serviço e
consequentemente verificar o aƟngimento do indicador de atendimento da cesta Fiocruz pela média dos percentuais aƟngidos nas respecƟvas unidades. O não aƟngimento do
indicador de atendimento descrito no item 16.2.6 deste instrumento, sujeitará a Contratada as penalidades previstas no Termo de Referência e no contrato.

16.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.3.1 não produziu os resultados acordados;

16.3.2 deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.3.3 deixou de uƟlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uƟlizou-os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

17.  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiƟvo do objeto contratual, nos termos abaixo.

17.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual;

17.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

17.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlƟma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2  No  prazo de até  10  dias  corridos  a  parƟr  do recebimento  dos  documentos  da  CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraƟva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definiƟvo.

17.3.2.2.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
úlƟmo.

17.3.2.2.1Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempesƟvamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parƟr do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definiƟvo, ato que
concreƟza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais perƟnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecƟvas correções;

17.4.2 EmiƟr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiƟvo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento subsƟtuto.

17.5 O recebimento provisório ou definiƟvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garanƟas concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiƟvo do serviço, conforme este Termo de Referência.

18.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.



18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

18.5.1 o prazo de validade;

18.5.2 a data da emissão;

18.5.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

18.5.4 o período de prestação dos serviços;

18.5.5 o valor a pagar; e

18.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

18.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o
recebimento de seus créditos. 

18.11 PersisƟndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

18.12 Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF. 

18.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para idenƟficar possível suspensão temporária de
parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no arƟgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15 É vedado o pagamento, a qualquer ơtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da aƟva do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efeƟvo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
(6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
365

19. REAJUSTE

19.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE,  Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º
do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relaƟvo ao mês do reajustamento;

19.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parƟr dos efeitos financeiros do úlƟmo reajuste.

19.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úlƟma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiƟvo.

19.5 Nas aferições finais, o índice uƟlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiƟvo.

19.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exƟnto ou de qualquer forma não possa mais ser uƟlizado, será adotado, em subsƟtuição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

19.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
adiƟvo.

O reajuste será realizado por aposƟlamento..

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20..1  O adjudicatário prestará garanƟa de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa)
dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

20.2  No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  prorrogáveis por igual  período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar



comprovante de prestação de garanƟa, podendo optar por caução em dinheiro ou ơtulos da dívida pública, seguro- garanƟa ou fiança bancária.

20.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanƟa acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

20.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

20.3  A validade da garanƟa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

20.4 A garanƟa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

20.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

20.4.3 multas moratórias e puniƟvas aplicadas pela Administração à contratada; e

20.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.5 A modalidade seguro-garanƟa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.6 A garanƟa em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

20.7 Caso a opção seja por uƟlizar ơtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiƟdos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.8 No caso de garanƟa na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneİcios do arƟgo 827 do Código Civil.

20.9  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanƟa deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
uƟlizados quando da contratação.

20.10 Se o valor da garanƟa for uƟlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respecƟva reposição no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, contados da data em que for noƟficada.

20.11 A Contratante executará a garanƟa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.12 Será considerada exƟnta a garanƟa:

20.12.1 com a devolução da apólice,  carta  fiança ou autorização para o levantamento de importâncias  depositadas em dinheiro a ơtulo de garanƟa,  acompanhada de
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

20.12.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será  ampliado,
 nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

20.13 O garanƟdor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administraƟvo  instaurado  pela contratante com o objeƟvo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

20.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garanƟa, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Comete infração administraƟva nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a)cometer fraude fiscal.

b)comportar-se de modo inidôneo; ou

c)fraudar na execução do contrato;

d)ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)Advertência  por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,  assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significaƟvos para o serviço contratado;

ii)Multa de:

(1)0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2)0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3)0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4)0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5)0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garanƟa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6)as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enƟdade ou unidade administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

iv)Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administraƟva neste Termo de
Referência.

21.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato



4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 PermiƟr situação que crie a possibilidade de causar dano İsico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo moƟvo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 ReƟrar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 SubsƟtuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente noƟficada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 0

21.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

21.61 tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.62. tenham praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

21.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praƟcados.

21.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garanƟa, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida AƟva da União e cobrados judicialmente.

21.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnƟdade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme arƟgo 419 do Código Civil.

21.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educaƟvo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de infração administraƟva Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo  à  administração  pública  nacional  ou estrangeira,  cópias  do processo  administraƟvo  necessárias à  apuração  da responsabilidade da  empresa deverão ser  remeƟdas à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  invesƟgação  preliminar  ou  Processo  AdministraƟvo  de
Responsabilização - PAR.

21.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

21.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente público.

21.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

22.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1 Comprovação de apƟdão para a prestação dos serviços em caracterísƟcas, quanƟdades e prazos compaơveis com o objeto desta licitação, ou com o item perƟnente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

22.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes caracterísƟcas mínimas:

22.3.1.1.1 Comprovação de apƟdão para desempenho de aƟvidade perƟnente e compaơvel em caracterísƟcas, quanƟdades e prazos com o objeto proposto,
mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em que seja comprovado o gerenciamento comparƟlhado,
mediante rede credenciada, por meio de sistema informaƟzado, com experiência de, pelo menos, 03 anos e ter atendido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da
quanƟdade esƟmada para a prestação de serviços, descrita no item 10 deste Termo de Referência.

22.3.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aƟvidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

22.3.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

22.3.3  Poderá  ser  admiƟda,  para  fins  de  comprovação  de  quanƟtaƟvo  mínimo  do  serviço,  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  serviços  executados  de  forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiƟmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia



do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

23.1 O custo esƟmado da contratação é de R$ 1.445.319,65 (um milhão, quatrocentos e quarenta e cinco mil trezentos e dezenove reais e sessenta e cinco centavos).

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

24.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, está prevista no Plano
Anual da Cogic, sob o registro do Plano Plurianual do Governo Federal, ação Orçamentária 2000 do PPA 2020-2023.

24.1 Projeto: 0032.2000.566 .35097 - Manutenção dos Veículos Oficiais com Fornecimento de Peças

24.2 IniciaƟva: 0032 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder ExecuƟvo

24.3 Ação Orçamentária: 2000 - Administração da Unidade-Custeio

24.4 Finalidade: 566 - Manutenção da infraestrutura da Fiocruz

24.5 Programa de Trabalho: 101.220.032.2000.0033

24.6 Fonte de Recurso: 06153000000

24.7 Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serv. de Terceiro-Pessoa Jurídica

24.8 Subelemento: 339039. 19 - Manutenção E Conserv. de Veículos

25 – DOS APÊNDICES

Apêndice  I – ESTUDOS TÉCNICO PRELIMINAR 

Apêndice II – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

Rio de janeiro, 19 de dezembro de 2022.

____________________

Requisitante dos Serviços   

Tadeu Chermont   

Aprovo,

Fábio Abreu

Coordenação de Serviços Operacionais (CSO)

Autorizo,

Coordenação Geral de Infraestrura dos campi

Apêndice  I – ESTUDOS TÉCNICO PRELIMINAR ID SEI N° 2331132

Apêndice II – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR



A  contratada  poderá  apresentar  modelo  de  Instrumento  de  Medição  de  Resultados  -  IMR  uƟlizado  em  seus  contratos  para  a  avaliação  dos  serviços  prestados,  cabendo
a Administração avaliar a possibilidade de uƟlizar o modelo apresentado pela contratada  e aprová-lo para aferição mensal dos serviços.

O modelo de relatório uƟlizado para avaliação do Instrumento de Medição de Resultado nas unidades Fiocruz poderá ser atualizado, revisto e sofrer adequações dos serviços
quando necessário, sendo uma decisão conjunta entre a CONTRATADA e CONTRATANTE durante a execução contratual.

Documento assinado eletronicamente por TADEU MONTENEGRO CHERMONT, Gestor(ª) de Transportes - SEGETRANS/COGIC, em 20/12/2022, às 11:07, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FABIO HENRIQUE CERQUEIRA ABREU, Coordenador(ª) de Serviços Operacionais - SubsƟtuto(ª) - CSO/COGIC, em 20/12/2022, às 11:22,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DENISE DE BARROS RIBEIRO GARCIA, Analista AdministraƟvo Pleno 2, em 20/12/2022, às 11:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fabiane Sousa da Fonseca, Ordenador por Subdelegação, em 20/12/2022, às 11:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 2348001 e o código CRC 9235B407.
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Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Conơnuos sem dedicação exclusiva de mão de obra
Atualização: junho/2021
* A AGU poderá atualizar os modelos dos documentos em seu site a qualquer momento 

Referência: Processo nº 25389.000353/2022-47 SEI nº 2348001


